PROJETO DE LEI Nº 054/26, DE JULHO DE 2026.

Declara de interesse público e autoriza a execução de obra para fins de instalação de cozinha hospitalar sobre lote urbano de propriedade do município, autoriza a concessão de auxílio à Associação Hospitalar Nossa Senhora de Fátima para execução da obra, autoriza o recebimento da edificação e sua incorporação ao patrimônio público municipal e dá outras providências.

Art. 1º É declarada de interesse público e autorizada a execução de obra para fins de instalação de cozinha hospitalar, com área de 184,44m², no térreo de prédio público já existente sobre o lote urbano nº 02 da Quadra "O-1" de propriedade do município.
Parágrafo único. A área destinada à construção de que trata esta lei será objeto de planta de localização que integrará o projeto da obra. 
Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a firmar Termo de Parceria com a Associação Beneficente Nossa Senhora de Fátima, entidade privada sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob nº 03.246.978/0001-26, visando a autorização para a construção do anexo na área descrita no artigo anterior exclusivamente para os fins estabelecidos nesta Lei.
Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a participar no custeio da construção da cozinha hospitalar através da concessão de auxílio financeiro à Associação Hospitalar Nossa Senhora de Fátima até o valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). 
§ 1º O repasse dos recursos dependerá da existência de dotação orçamentária específica e da celebração do instrumento jurídico cabível, observadas as normas da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, quando aplicável, bem como a legislação orçamentária e financeira vigente.
§ 2º A aplicação dos recursos ficará sujeita à fiscalização do Município e dos órgãos de controle competentes.
§ 3º A entidade beneficiária deverá prestar contas da correta aplicação dos recursos públicos na forma e nos prazos estabelecidos no instrumento firmado.
Art. 4º A construção será executada sob fiscalização do Município, observando os projetos técnicos, normas de engenharia, acessibilidade, vigilância sanitária e demais exigências legais.
Art. 5º O Termo firmado entre as partes estabelecerá cláusula em que reste estabelecida a contrapartida do Hospital para a conclusão da obra e a sua doação e a consequente incorporação ao patrimônio público municipal, sem qualquer indenização. 
Art. 6º Concluída a incorporação prevista no artigo anterior, fica o Poder Executivo autorizado a conceder o uso do imóvel e da benfeitoria à Associação Hospitalar Nossa Senhora de Fátima para utilização exclusiva como cozinha hospitalar.
§ 1º A concessão de uso será formalizada mediante Termo de Concessão de Uso por período de vigência de 10 (dez) anos, passível de prorrogação caso mantido o interesse público, 
§ 2º Permanecerá vigente enquanto atendido o interesse público e cumpridas as condições estabelecidas nesta Lei e no respectivo instrumento.
Art. 7º A concessão de uso poderá ser revogada a qualquer tempo caso:
I – seja dada destinação diversa ao imóvel;
II – cesse o interesse público;
III – haja paralisação injustificada das atividades;
IV – ocorra descumprimento das obrigações legais ou contratuais;
V – deixe a entidade de prestar serviços hospitalares de interesse público.
Parágrafo único. Em qualquer das hipóteses previstas neste artigo, o imóvel e a benfeitoria reverterão integralmente ao patrimônio público municipal sem qualquer direito à indenização.
Art. 8º Para acorrer às despesas decorrentes da execução desta Lei, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito adicional especial na lei de meios vigente, no valor de R$200.000,00 (duzentos mil reais), com a seguinte caracterização: 
Órgão: 05 - SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE E SANEAMENTO
Unidade: 01 - Ações e Serviços Públicos de Saúde - ASPS
Proj/Ativ: 1011 - SUBVENCIONAR, AMPLIAR, REF. E EQUIPAR HOSP. COMUNITÁRIO
FR: 1500.0040 - AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE - ASPS
CO: 1002 -  Identificação das Despesas com ações e serviços públicos de saúde
Elem. de Desp.: 4450.42.00.00.00.00 - AUXÍLIOS			          -  R$ 200.000,00

Parágrafo Único: Para a cobertura do crédito adicional especial autorizado, servirá de fonte os recursos decorrentes da redução da seguinte dotação orçamentária:
Órgão: 02 - SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO
Unidade: 01 - Secretaria Municipal da Administração e órgãos Subordinados 
Proj/Ativ: 2076 – MANJTENÇÃO PROGRAMA PRODESE
FR: 1500.0001 - RECURSOS LIVRES
CO: 0000 -  Não se aplica
Elem. de Desp.: 4490.52.00.00.00.00 – OBRAS E IN STALAÇÕES	          -  R$ 200.000,00

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito de Alpestre, 24 de julho do ano de 2026.



RUDIMAR ARGENTON
Prefeito Municipal
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhora Presidente,

Senhores Vereadores,

Submetemos à apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal o presente Projeto de Lei que objetiva declarar de interesse público e autoriza a execução de obra para fins de instalação de cozinha hospitalar sobre lote urbano de propriedade do município, autoriza a concessão de auxílio à Associação Hospitalar Nossa Senhora de Fátima para execução da obra, autoriza o recebimento da edificação e sua incorporação ao patrimônio público municipal e dá outras providências.
A iniciativa decorre da necessidade de ampliar e modernizar a infraestrutura hospitalar destinada ao preparo de refeições para pacientes, acompanhantes e colaboradores, garantindo melhores condições de higiene, segurança alimentar, eficiência operacional e atendimento às exigências da Vigilância Sanitária.
A Associação Beneficente Nossa Senhora de Fátima presta relevantes serviços de assistência à saúde, atuando como importante parceira do Município na execução de ações de interesse público, razão pela qual o fortalecimento de sua estrutura física representa investimento direto na melhoria dos serviços de saúde disponibilizados à população.
O auxílio financeiro autorizado por esta Lei será destinado exclusivamente à construção da cozinha hospitalar, observadas todas as exigências legais relativas à formalização do instrumento jurídico, fiscalização da aplicação dos recursos e prestação de contas.
Importa destacar que o investimento público resultará na ampliação do patrimônio municipal, pois toda a edificação construída será incorporada ao patrimônio do Município após sua conclusão. Em seguida, será concedido o uso do imóvel à Associação Beneficente Nossa Senhora de Fátima para funcionamento da cozinha hospitalar, assegurando a continuidade dos serviços prestados à comunidade.
O projeto também estabelece mecanismos de proteção ao patrimônio público, prevendo que eventual desvio de finalidade, interrupção das atividades ou descumprimento das condições estabelecidas implicará a revogação da concessão de uso e a reversão integral do imóvel e de todas as benfeitorias ao Município.
Trata-se, portanto, de medida que alia responsabilidade na gestão dos recursos públicos, fortalecimento da rede municipal de saúde e valorização do patrimônio público, produzindo benefícios permanentes para toda a população.
Diante do relevante interesse público que envolve a matéria, esperamos contar com o apoio dos Nobres Vereadores para aprovação do presente Projeto de Lei.
Atenciosamente,


RUDIMAR ARGENTON
Prefeito Municipal
